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Com este trabalho proponho relatar e problematizar uma experiência de 

formação em psicologia a partir do projeto de extensão:  O Acompanhamento 

Terapêutico (AT) como dispositivo para construção de redes de cuidado em 

Saúde  Mental,  o  qual  propõe  a  experimentação  de  práticas  de 

Acompanhamento  Terapêutico  junto  aos  usuários  do  CAPS  ad  Cia  do 

Recomeço, em Santa Maria, RS. 

As práticas de Acompanhamento Terapêutico vêm destacando-se como 

um  importante  dispositivo  clínico  para  a  reinserção  social  e produção  de 

autonomia junto a pessoas em sofrimento psíquico. Segundo Palombini (2006), 

as práticas do AT se dão como forma de exercício entre serviço e rua, entre o 

quarto e a sala, a céu aberto. É nesse cuidado itinerante que esse dispositivo 

tem mostrado efeitos  positivos  com populações que não se  submetem aos 

protocolos clínicos tradicionais (Lancetti, 2007). Além dos efeitos em relação 

aos usuários dos serviços de saúde, devido sua configuração como uma clínica 

itinerante,  seus  efeitos  também  são  notáveis  nos  processos  de  formação 

profissional  daqueles  que  dispõem-se  a  ser  acompanhantes  terapêuticos. 

(Palombini, 2006)

A seguir, apresento dois fragmentos de um AT realizado com S, para 

ilustrar duas questões relativas aprendizagem a partir dessa prática. 

S. é uma usuária do CAPS AD.  A demanda de AT era para auxilia-la em 

sua ida até o Conselho Tutelar tratar de assuntos referentes à escola para sua 

filha.  Ela chega ao projeto de AT após já ter por varias vezes marcado de ir até 

o Conselho Tutelar e não ter conseguido ir.   Após a discussão do caso na 

reunião do projeto, definimos que a estratégia inicial seria realizar uma escuta 

de  S.  sobre  seu  desejo  de  ser  acompanhada  ou  não.  Nesse  primeiro 

atendimento, S. demonstrou receio em ir  até o CT. ,  contudo, firmamos um 

acordo de que ela  seria  acompanhada ate  o  local  para  a conversa com a 



conselheira tutelar. Após cada tentativa frustrada do AT, em função de S. não 

comparecer, uma nova escuta e um novo acordo era refeito, até que o AT foi  

possível.  Durante o percurso do CAPS ad até o Conselho Tutelar, S. falou 

pouco,  e  somente  demonstrou  estar  mais  confortável  com minha  presença 

quando chegamos ao local, e no momento onde houve uma intervenção que 

ela entendeu ser “em seu favor”. A intervenção foi quando chagamos ao C.T 

onde a recepcionista relatou que a Conselheira não encontrava-se, esclareci 

que  tínhamos  um  horário   pedindo  que  ela  fosse  contatada  enquanto 

aguardávamos.

Por fim duas situações de aprendizagem em relação às características 

desse dispositivo clinico puderam ser  experenciadas.  A primeira refere-se à 

necessidade de flexibilização dos acordos, e disponibilidade em acolher o que 

não é previsto, como o descumprimento destes. No AT com S. foi a partir da 

escuta e da abertura para novos acordos que possibilitou ampliação do vinculo 

e, consequentemente a realização do AT. A segunda foi em relação às formas 

de operar relacionada ao AT, que vão desde um “estar junto”, ao intervir em 

situações onde a  ação do AT servirá  como facilitador  das relações entre o 

acompanhado e outras redes. 
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